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Disposições gerais 

1 Objeto da ação rescisória. 

Aação rescisória é a tutela jurisdicion 
julgada material. Sabe-se que o processo p 
267 do CPC) ou "com" resolução de mérito , 
somente as sentenças de mérito são passív, 
485 do CPC) , posto que, aquelas outras, nãe 
da ação extinta (art. 268 do CPC) por não ~ 
material. 

Como ensina Ernane Fidélis dos Santm 
não mais sujeita a recurso transita em julgado. 
coisajulgada. A coisa julgada se classifica em 
sentença, contra a qual não couber mais nel 
pela coisa julgada formal. E, se referida ser 
se respondeu ao pedido do autor, acolhendo 
ter força de lei nos limites da lide e das ques 
adquire força de definítividade." Ou seja, faz 

Não somente a sentença que julga o ~ 
faz coisa julgada material , mas, também, ; 
incisos 11 ao V do art. 269 do Código de Prol 

Sal ienta ainda o mesmo autor2
: 'A co 

efeito da sentença, já que desta ela não decoI 
nem fonte de direito material para o caso c 

1 SANTOS, Ernane Fidélis dos. Manual de Direito Pro 
Paulo, v. 1. p. 559, 1994. 

2 Ob. cil , v. 1, p. 486. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


